CRIMES PATRIMONIAIS E AMBIENTAIS NOS EUA


LIGEIROS APONTAMENTOS





É inegável que o Direito Norte-americano, principalmente entre nós o Penal, causa entre os operadores do Direito Brasileiro peculiar curiosidade. Tal situação parece figurar-se em face, quer da atualidade do que se chama globalização, quer da influência sócio-econômica e cultural dos EUA nas diversas nações do mundo e que, com considerável ênfase, atinge o Brasil. Quiçá a vontade do conhecimento desse modelo legal decorra, além das vertentes acima e outras mais, também de sua peculiar natureza e desenvolvimento histórico, já que transcende ao nosso sistema jurídico tradicional continental-europeu de leis, eis que derivado do padrão anglo-saxão, berço da Commow Law, ao qual se amoldou progressivamente à Federação norte-americana do Novo Continente.


Assim é que, a princípio, o Direito  norte-americano recebeu ampla influência inglesa  pela própria colonização no que tange à legislação material e processual, sem contudo, absorver por completo a fonte insular.


Por esse e outros motivos, o sistema jurídico-penal norte-americano, de complexa interpretação, diga-se de passagem, tem singular apresentação, uma vez que mescla institutos da Commow Law a outros de bases romano-germânicas, inclusive com adoção considerável de normas estatutárias.


Notadamente, é o que ocorre, hoje, com o Direito Penal, principalmente no âmbito da legislação federal, sistematizada numa coletânea denominada no U.S. Code, que abrange os textos legais de todos os ramos. Aquele Direito encampou, duma forma ou doutra, na esfera federal e estadual que foge aqui  esclarecer, questões de Direito Costumeiro, passando a ser quase que exclusivamente estatutário, utilizando-se, em grande profusão, o Model Penal Law  ( código penal tipo- sem força de lei). Vale dizer que as infrações penais (crimes - felonies e misdemeanors) tomaram a forma de legislação escrita, vigorando o Princípio da Legalidade, à semelhança do instituto brasileiro. Mas isso  não afetou a processualística e toda a sistemática de ritos, ainda sob o empenho tradicional da Commow Law, com as devidas adaptações.


Na presente desenvoltura incumbe-nos, neste reduzido porém precioso espaço, mencionar pequenas considerações, de caráter mais imediato e relevante, acerca de alguns crimes patrimoniais e ambientais existentes no Estados Unidos da América, alertando-se que, haja vista a heterogeneidade do sistema, qualquer ampliação genérica está destinada  à síntese demasiada.


Em primeiro plano, interessante ressaltar a coexistência  entre legislações federais e estaduais nem sempre muito bem distintas, sendo possível, até mesmo, a ocorrência de crimes simultâneos pelo mesmo fato, porque, ao reverso do Brasil, a fixação da competência jurisdicional tem regras bem diversas e de muita flexibilidade, com maior poder aos tribunais que à lei nesses casos, inexigindo-se, p. ex., litispendência ou atração de uma jurisdição à outra.


Destarte, passemos pois, ao conteúdo prático e material.


Crimes patrimoniais


São em geral, englobados numa grande classificação denominada “MAJOR THEFT CRIMES”. Tal vocábulo composto, literalmente, tem significado de “roubo”, “furto”; entretanto, não possui estes sentidos estritos, estando mais apropriado para o entendimento amplo e genérico de situações de “rapina”, “subtração”, “desapossamento” de algo  a quem legitimamente pertença. É, enfim, uma definição doutrinária e às vezes até legal, envolvendo ações típicas contra o patrimônio. Sem embargo, essa aglutinação não ocorre de forma igualitária em todo território americano, havendo Estados que adotam diversa classificação.  Califórnia  e Nova York, p. ex., são dois Estados que utilizam da expressão theft para unir crimes considerados principais contra o patrimônio, sendo estes crimes larceny, embezzllement e  false pretenses, todos numa única figura.


Sem  preocuparmo-nos com a enumeração legal ou doutrinária exclusivamente, que não afeta o conteúdo didático, certo é que podemos definir, isoladamente, para fins de estudo, alguns daqueles crimes sem a imperiosidade de prejudicarmos o raciocínio e entendimento das condutas assim consideradas. 


Deveras, propusemos alguns delitos e suas respectivas assimilações com o Direito brasileiro, sendo  que nem sempre a simbiose afigura-se perfeita, ora encaixando-se a um tipo nacional, ora mais familiar a outro com classificação totalmente diversa.


-LARCENY- “Furto”- O infrator toma e leva consigo uma coisa de propriedade alheia com intenção de subtração, levando a coisa consigo (asportacion), que para nós, seria como que a perda da vigilância pelo ofendido. Requer  a inversão ilegal da posse, desde que a coisa não esteja já com o acusado. Existe uma espécie de furto com abuso de confiança se a coisa está aos cuidados de terceira pessoa como empregado, sem que este possua a posse sobre a coisa, mas sim mera e superficial detenção. Da mesma forma, o depositário que toma a coisa para si (breaking bulk). A retenção de coisa havida por erro ou perdida também poderá  configurar larceny caso fique demonstrada a intenção da conservação da coisa para si. Permite a subtração de coisas reais e modernamente, também dos bens intangíveis e serviços, como gás e força.


-Larceny by trick- “furto mediante fraude”. Um exemplo da literatura penal americana é o agente, num posto de gasolina, mandar encher o tanque de combustível de seu veículo e sair sem efetuar o pagamento.


Também como no Brasil é crime unicamente doloso. O furto de uso genericamente não é típico, desde que inocorra prejuízo ao lesado.


-EMBEZZLEMENT- “Apropriação indébita”- É a inversão fraudulenta de propriedade alheia por quem já possui legalmente a coisa. Exige, pois, a posse legítima de coisa alheia. Por isso, entende-se, salvo algumas legislações estaduais, impossível  cometimento por co-proprietário, mesmo além de sua cota parte. Admite a ação contra coisas corpóreas e também às incorpóreas, à sirga do larceny. Aplica-se aos empregados que detém a coisa não à título de singela custódia  (minor employee, p. e. caixa de banco), mas sim, como verdadeira posse legítima.


-FALSE PRETENSES- “Estelionato”- Existe uma falsa representação presente ou passada  que causa ao ofendido a transferência da coisa com justo título a outra pessoa, a qual sabia da fraude ou má-fé . Não é obtida apenas a posse, por fraude ou engano, mas sim, a propriedade da coisa.


- RECEVING STOLEN PROPERTY- “Receptação”- A coisa deve ser oriunda de larceny, embezzlement ou false pretenses, ao reverso do Brasil, onde inexige-se o crime principal possuir natureza patrimonial. Doutra banda, necessita o conhecimento do agente de ser a coisa produto de um daqueles crimes. A suposição de crer ser de origem ilícita leva ao delito. A desconfiança, que seria o crime culposo, é punida em alguns Estados.


-BURGLARY- “Invasão de domicílio”- Assemelha-se ao nosso delito, mas exige a entrada no imóvel com finalidade  de cometer um crime, além da destruição de um obstáculo, como porta ou janela. Assim, comporta o elemento subjetivo do injusto. Sem embargo, se portas ou janelas estão fechadas mas destravadas, suas aberturas pelo agente são suficientes para o crime. Em algumas unidades federadas a destruição é dispensável. Não há consenso acerca da natureza do imóvel, podendo ser, conforme a jurisdição, residencial ou comercial. Deveras, poderá estar desocupado. Durante a noite a entrada opera-se como uma espécie de qualificadora da infração em alguns Estados.


- ROBBERY- “Roubo”- Configura-se com a conduta perante a subtração de coisa da vítima e com emprego de violência ou grave ameaça ( your money, or your life). A violência ou intimidação poderá ocorrer antes ou simultaneamente à subtração. Em algumas cortes. o emprego de arma aumenta a pena, mesmo que descarregada ou de brinquedo (com restrições).


-BLACKMAIL AND EXTORTION- “ Extorsão”-  Os dois nomes referem-se à mesma conduta, sendo blackmail o nome escolhido em alguns Estados. É a exigência de propriedade alheia mediante promessa de mal futuro à vítima ou a pessoas de seu relacionamento. A natureza desse mal tanto poderá ser física ou moral.


Crimes Ambientais


No quadro ambiental a situação é um tanto mais complexa a  já exposta, seguindo, porém, a mesma sistemática estatutária. Não obstante, inexiste  um Código Ambiental, ao contrário da atualidade brasileira, ficando as condutas infracionais então catalogadas de forma esparsa, figurando na legislação estadual e federal pertinente ao interesse  da relevância ambiental discutida na norma. Por outro lado, não há, constitucionalmente nos EUA, garantia ao Meio ambiente de forma direta, por mais paradoxal que isso seja. Sem embargo, a solução discutida e encontrada pelo Congresso e Suprema Corte foi tutelar-se a questão ambiental, de caráter razoavelmente moderno, em face da proteção econômica do Estado, situação de peculiar interesse, ficando, pois, o Meio Ambiente garantido em razão do potencial econômico por si representado. São vários os textos legais que criminalizam condutas, sendo os mais conhecidos e comentados os que abaixo seguem, também integrantes do U. S. Code.


-CLEAN AIR ACT- “Lei do ar puro” - É uma lei federal muito extensa e complexa, cujo texto e regulamento abrangem mais de 800 páginas (1007 artigos). Determina aplicação, como o próprio nome diz, a respeito  da qualidade do ar e controle da poluição atmosférica, incluindo indústrias, veículos e quaisquer outros meios emitentes de fumaça, como as queimadas agrícolas. Possui tipos penais abertos e fechados, dolosos e culposos, possibilitando ainda, a responsabilização penal da pessoa jurídica. Os Estados também possuem seus respectivos estatutos com similar teor.


-CLEAN WATER ACT- “Lei da água limpa”- Da mesma forma acima, trata da manutenção e fiscalização da pureza dos recursos hídricos sob quaisquer formas, como rios, lagos, baías, mar territorial, wetlands (alagados- como nossos mangues ou o Pantanal), etc. Possui penas de multa que variam entre US$ 2.500 a 1.000,000 por dia de violação, além de prisão até quinze anos, dependendo da culpabilidade.


-SAFE DRINKING WATER ACT- “Lei da água potável” - Tutela a potabilidade das águas distribuídas a consumo público, desde suas fontes até final utilização. Traz penas de até cinco anos de prisão.


-CERCLA- The Comprehensive Environmental  Response, Compensation and Liability Act- “Lei dos resíduos perigosos” - É a norma que regula a manipulação e destino de resíduos perigosos, tendo caráter mais administrativo, como uma espécie de édito  capaz de abranger as demais leis ambientais, atuando numa campo compensatório por dano ambiental. Traz  sanções criminais voltadas à ausência de notificação ao Governo sobre o lançamento ou depósito de substâncias perigosas.


-RCRA-  The Resource Conservation and Recovery Act- “Lei dos resíduos sólidos perigosos”- Trata da regulamentação sobre transporte, armazenagem e descarte do lixo tóxico. Tem também penas severas com até quinze anos de cárcere.


-FIFRA- The Federal Inseticide, Fungicide, and Rodenticide Act- “Lei sobre os pesticidas e agrotóxicos genéricos”- Pune a violação de registro, aplicação uso, transporte, produção irregular, entre outras situações, a título doloso com até um ano.


-LACEY ACT - “Lei de Proteção à fauna”- É o mais antigo texto do gênero nos EUA, originando-se em 1900 para regulamentar a caça. Tem hoje,  a função de resguardar a vida selvagem, a pesca e plantas nativas, normatizando a caça, a pesca e uso comercial  da vida selvagem e plantas, v.g. de forma irregular ou falseando a origem. Possui condutas infracionais em dois graus, variando  penas de multa ou até cinco anos de cárcere. 


Na questão da vida selvagem, existem outras legislações específicas, como, p. ex., o Bald and Golden Eagle Protection Act, Wild Free-Roaming Horses and Burros Act, Migratory Bird Treaty Act, Marine Mammal Protection Act, etc.


-NATIONAL FOREST MANAGEMENT ACT and FOREST and RANGELAND RENEWABLE RESOURSES PLANNING ACT- “Lei de uso, aproveitamento e conservação das florestas nacionais”- Nos Estados Unidos, as florestas nacionais estão sob o controle do Ministério da Agricultura, cujo chefe tem poderes para regulamentar, consoante as peculiaridades, a possibilidade de utilização e manutenção das florestas americanas. 


Com isso, esperamos semear mínimas informações a título orientativo e  posicionável sobre os temas propostos, salientado que, consoante as peculiaridades do sistema, as variáveis são inúmeras.


Não obstante, embora o modelo americano não seja perfeito e talvez nem mesmo o ideal, certo é que possui, por inúmeros fatores, eficiência superior ao brasileiro, sendo correto e inquestionável que tal vantagem não se resume apenas na lei, mas sim na sua implementação (enforcement), muito pouco difundido, por enquanto, entre nós.





São Paulo, 11 de setembro de 1999.
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